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IDIIAL CHAMAMENTO púnrtco N" 24.10.0l lz0z4,04-sr,TuD[c

Fic-

A rREFEITURA MUNICTnAL DE AMoNTAD¡,-cnanÁ, atnl,vÉs DA sEcRETARIA DE
TURrsMo, DESENvOLvTMENTo ncoNônmco E cULTURA, nncnnnnÁ ¡,rS tt on
NqvETI,BRO pp 2024 NO nOnÁRrO DE EXnEDTENTE DAS W, inCnnnú
PROJETOS E PROPOSTAS APRESENTADOS CONFORME CONDIÇOES EXTGTDAS
ESTABELECTDAS NEsrE EDrrAL, coM FULcRo NAs NoRM¿,s ¡unÍnrcAs E oBRrcANDo-sE
o MESMo Á rrnr, OBSERvANcIA Ás nrsposrÇons CoNTTDAS NA LEr FEDERAL N"
13.019/2014.

1- DO OBJETO
1.l-constitui objeto do presenre Edital a crrAMAIr¡, pÚnr,rcA vrsANno Á cooPERAçao vrÚru,L,
coLIMANDo o DESENVoLvTMENTo E INTENSTF'rcaÇÃo DAs ¡.çons NA Ánna Do
TURISMO E CULTURA, COMO FORMA DB ,FOMENTAR AS ATMDADES CULTURAIS
NAUTTCAS n TUnÍSTTCAS, pOR qCASIÃO DA REALIZTç4'O DA XXVr REGA',TA DE CANOAS
DA PRAIA DE ICARAI, NO MUNICIPIO Dtr AMONTADA.
1.2 - Os projetos selecionados receberão o valor estimado de R$ 60.100,00 (sessenta mil e cem reais), para

execução das parcerias.
1.3 - Os projetos selecionados coruerão por conta da dotação orgamentaria: 1502.13.392.0701,2.082-
P.A.M.C.F.A.l.S, Elemento de Despesas: 3,3.00.39.00, Fonte de Recursos: 1500000000.

2.0 _ COMPONVT ESTE EDITAL OS ANEXOS:
I. Modelo de requerimento de Inscrição;
ll. Modelo de Plano de Trabalho;
IIL Modelo de declaração da proponente de que não possua dirigente membro de Poder ou do Ministério
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública do trstado do Ceará4

IV. Modelo de declaração da Entidade informando não possuir, em seu quadro pennanente, dirigentes,
servidores, colaboradores e terceirizados pertencentes ao quadro de servidores ativos na Prefeitura Municipal de

AMONTADA;
V, Minuta do Termo de Colaboraçõo. '

3. DA pARTrCrpAçÃO, REQUTSTTOS E TMPDDTMBNTOS DO CHAMÄMENTO PÚBLTCO

3.1. Poderão participar deste chamamento público as organizações da sociedade'civil (art. 2o, I, da lei
13,019,2014) sediadas no Estado do Ceará, com poderes de atuação estatutário no ntunicípio dc
AMONTADA, que prevejam nas normas de organização interna objetivos voltados à promoção de atividades e

finalidades de relevância pública e social; que preveja que em caso de <lissolução da entidade, o respectivo
patrimônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natweza; que a escrituração se.ja cle ac'orclo

coln os princípios fundamentais de contabilidacle e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

3,2, Estâ impedida de participar deste chamamento público e de celebrar parceria com o Municíllio cle

AMONTADA a organização da sociedade civil que:

3.3 Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja auforizada a fttncionar no território
nacional;

3.4. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
3,5. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou erltidade da

Aclministração da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração otr de folnento,

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parerrtes em linha reta, colateral

ou por afìnidade, até o segundo gratl;
3.6. Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos úlltimos cinco anos, exceto se:

3.6.1. For sanada a inegularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventtlalmente imoutados:'@r
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3.6.2.For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
3,6.3. A apreciação das contas estiver pendente de cleoisão sobre recurso com efeito suspensivo;
3.7. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:
3,7.I . Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administraçäo;
3.7.2.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar aom a Administração Pública; 4,3,5.3. Suspensão
temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos
e entidades da esfera de governo da Administração Pública sancionadora,por prazo não superior a dois anos;
3,7 .3. Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção prevista no subitem;
3.8. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em clecisão irrecorrível, nos últirnos 8 (oito) anos;
3.9. Tenha entre seus dirigentes pessoas:

3.9.1. Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas imegulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federagão, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.9,2. Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;'
3.10. Cada proponente poderá inscrever um pro.jeto na presente concorrência.
3.I 1, Os projetos deverão ter validade por 06 (seis) meses

4. DAS rNCRIçOES E DA DOCUMENTAÇAO EXTGTDA:

4.1, As inscrições para o BDITAL DE CHAMAMENTO PUBLICO No 24.10.01/2024.04-SETUDEC
serão gratuitas, implicando ao proponente o aceite das condições estabelecidas neste Edital.
4.2. O presente Edital terá seu extrato publico em Jornal de Grande e no Diário Oficial do Estado do Ceará,
bem como mantido seu inteiro nos no site oficial da Prefeitura Municipal de AMONTADA e no Portal de
Licitações dos Municípios - TCE,
4,3. As inscrições serão feitas através da entrega da documentação exigida em envelope lacrado; mediante
protocolo no Setor de Licitações, sediada no endereço naAvenida Gcneral Alípio dos Santos, 1353, Centro,
CEP 62.540-000 - Amontada-Ceará, no período até 11 de novembro de2024, no horário das 08h:00min às

l2h:0Omin.
4.4. O envelope de inscrição deverá conter, obrigatoriamente, os documentos relacionados neste edital
em 0l (uma) via, com todas as suas páginas e todos os anexos rubricados pelo(a) responsável do
proponente, contendo os seguintes dizeres:

CHAMADA PÚBLICA N" 24.I O,OI/2O24.O4.SETUDEC
ASSUNTO: DOCUMENTAÇÃO DE INSCRIÇÃO
REMETENTE/CNPJ: NOME DO PROPONENTE E CNPJ
DESTINATÁRTO: COMISSÃO DE SELEÇÃO
4.5 Os envelopes deverão ser entregues da na Sala <la Comissão e Licitação e serão analisados por uma
Comissão Especial de Seleção, devidamente designada pela autoridade compretente e o resultado será
d i gulgado posteriormente.

4.6 A inscrição compreenderá a entrega da seguinte documentação:
a) Requerimento de Inscrição (Anexo I);
b) Plano de trabalho (Anexo II);
c) Declaração da proponente de que não possua corno dirigente membro de Poder ou do Ministério Público,
ou dirigente de órgão ou entidade da Aclministração Pública da Prefeitura Minicipal de AMONTADA, no
qual será celebrado o termo de parceria, estendendo-se a vedaÇão aos respetivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Anexo
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d) Declaraçäo cla Entidade informando não possuir', ern seu quadro perman
colaboradorcs e terccirizados pertencentes ao quadro de servidores ativos clo
(Anexo IV)
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ente, dirigentes, servidoroS',,.,,,,,'
Municipio de AMONTADA

e) Ato constitutivo (estatuto social etc), acompanhado de clocumentos de eleição de seus administradores;
f) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), comprovando inscrição pelo tempo mínimo de l(um) ano;
g) Certidões Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Feclerais e para 

"óm 
u Dívicla Ativa da União

(PGFN);
h) Certidão Negativa de Débito para com aFazenda Estadual de seu domicílio;
i) Certidão Negativa de Débito para corn a Fazenda Municipal de seu domicílio;
j) Certidão Negativa de Débitos junro ao FGTS;
k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
l) Documento Oficial de Identificação do Representante Legal:
rn) Comprovante de Endereço da entidade devidamente atualizado, sendo aceito até o terceiro mês anterior a
inscrição;

4'7 A Comissão de Seleção não receberá quaisquer documentos após o prazo previsto neste edital;
4.8. Serão considerados INSCRITOS no presente credenciamento os proponentes que apresentarem o(s)
envelope(s) nas condições e prazos previstos deste edital e seus subitens,
4.9' Todos os formulários e anexos integrarrtes deste Edital estão disponíveis, para impressão e
preenchimento pelos proponentes, no endereço eletrônico no Portal de Licitações do TCE e no portal do
Município de Amontada.

5.0- DO PROCESSO SELETIVO
5.1: A seleção de projetos será feita por Comissão Especial de Seleção, nomeados na f'orma do artigo 2o,
inciso X, da LeiFederal n' 13.01912014.
5'2. A seleção se dará pela análise do plano de trabalho, mediante a viabilidacle das propostas com base nas
informações do plano de trabalho e da documentação apresentada, levando-se em consideração a organização
dos documentos apresentados, a as iustificativas do projeto; as

5.3. Serão CLASSIFICADOS os projetos que atenderem a todos os requisitos do Edital.
5.4. Os critérios técnicos para a seleção foram definidos e serão aplicados com base nos princípios que
regem a Administração Pública dentre eles: o interesse público, a relevância social, a economiciclade
e a capacidade financeira do Municipio.
5.5, Havendo empate entre uma ou majs Entidades, o rlesempate se dará pelos critérios:
a) Sorteio realizado com a presença das entidades envolvidas;

6. DA CLASSTF'rCAçÃO DO PROPONENTB
6.1, Serão DESCLASSIFICADOS os proponentes que:
a) não possuírem 01 (um) ano de atividade da organização da sociedade civil;
b) apresentarem os impedimentos previstos no art. 39 da Lei Federal n" 13.01912014;
c) apresentarem documentos ou informações falsas;
d) possuam servidores ou gestores de equipamentos culturais vinculados ou mantidos pelo;
e) possuam integrantes da Comissão Especial de Seleção por seus cônjuges ou parentes até segundo grau;
6.2. Caberâ à Comissão de Seleção, diante da não comprovação de 0l (um) ano de atividade daOrganização
Civil, verificar a observância do respectivo critério, mediante a emissão do Comprovante de lnsorição e de
Situação Cadastral do CNPJ.
6.3, Serão DESCLASSIFICADOS os projetos que:

@

o O DOS DOCUMEN]'OS APRESENTADOS 0/.2
ORGANIZA DO PLANO DE'|RABALHO 0/'2
JUSTIFICATIVAS DO PROJETO 043
METODOLOGIA DA o 043

o IO PONTOS
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estejam em total divergência com a atividade desenvolvida pela organização da sociedade civil;
estejam em toral tlivergência com as atividades clescritas neste edital;

7. DO RESULTADO DA SELEÇÃO E DOS RECURSOS
J'1, Encertado o pra.zo de inscrição, será emitido o RESULTADO PRELIMINAR DA CHAMADA
PUBLICA, contendo a relação nominal dos proponentes classificados e desclassificados, a ser publicado no
site da Prefeitura Municipal cle AMONTADA.
7'2. Serão CLASSIFICADOS os projetos que atenclerem a todas as exigencias contidas nesse edital;
7'3. Serão DESCLASSIFICADOS os projetos que não atenderem ao disposto neste edital;
7'4' Poderët' ser interposto recurso contra o RESULTADO PRELiVnen DA CHAivIADA PúBLICA,
direcionado a Secretária cle Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, por intermédio da Comissão de
Seleção, mediante protocolo no setor de Licitações ou pelo e-mail: licitacao.am ontada.ce@gmail.com, com os
seguintes dizeres:
RECURSO AO EDITAL DE CI{AMAMENTO PÚBLICO N' 24.1 O,O I 12024.04-SETUDEC
NOME DO PROPONENTE
ENDEREÇO DO PROPONENTE
RAZOES RECURSAIS
7.5.O prazo para interpor recursos é de 02 (doi
RESULTADO PRELIMINAR DA CHAMADA P

l'}R l:lf'l:ll'l'l il{;\ l)lì .,\r\.1{)¡i'l'i\l},.1,
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!) clias úteis imediatamente, a contar da divulgação do
UBLICA.

7.6. Caso haja recurso, os clemais participantes poderão interpor contrarrazões no prazo de 02 (dois) dias
úteis, a contar do término no prazo recursal, inclepenente de qualquer rrotificação;
7.7. Após o julgamento dos recursos ou após decorrido o prazo recursal sem que haja interposição de recursos, o
processo será homologado pela Secretária de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Ctltura, encaminhando
para publicação na imprensa ofrcial.
7'8' A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil e celebração da parceria, nos termos do
art,27, $6o, da Lei Federal n" 13.019/2014.
7.9. E facultada á Comissão Especial de Seleção, em qualquer fase clo processo, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedaàa a irrclusãô postérior de quãlquer
documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta.

8.0 DA CONVOCAÇAO E ELABORAçÃO DO TERMO DE COLABORAçÃO
8'1. Os projetos classificados ensejarão a convocação dos seus respectivos proponentes para celebração de
termo de Colaboração, que deverá ser atendid a no prazo de até 02 (dias), sob pena dé substituição pelo
projeto remanescente.
8'2. A convocação que alude esta cláusula se dará pelo e-mail fornecido no Plano de Trabalho
selecionado, conforme conveniência e oportunidade da Secretaria cle Turismo, Desenvolvimento Econômico e
Cultura, indicando as providências a serem tomadas pelo proponente, imprescinclíveis à celebração da parceria.
8.3' Atendidas as providências da convocação, será elaborado o tenno cle Colaboração (Arìexo V),
condicionado a regularidade fiscal e trabalhista;
8'4' O plano de trabalho é parte integrante do termo de coraboração, independente de transcrição.
8'5' A desistência do selecionado implicará a possibilidade de a Comissão de Seleção o substituir por outro
proponente classificado, obeclecendo á ordem de classificação e os limites estabelecidos no presente Edital.

9. DA LTBERAÇÃO DOS RBCTJRSOS FTNANCETROS
9.1 O COLABORADOR receberá o valor estimado de até R$ 60.100,00 (sessenta mil e cem reais), para
execugão das parcerias e serão liberados em parcelas de acordo com o Plano de Trabalho, que faz parte
integrante do presente instrumento, pagos preferencialmente através de transferência bancária para a conta de
titularidade do COLABORADOR

10. DAS OBRTGAçÕES
10.1 O COLABORADO obrigar-se-á:
a) promover o repasse dos recursos financeiros para execução do objeto, de acordo oom o Cronograma e
Desembolso estabelecido no Plano de Trabalho, observando a disponibilidade financeira e as normas legais
peftinentes: 
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b)acompanhar o cumprimento das metas e objctivos rlos prazos estabelecidos;
c) fixar e dar ciência ao COLABORADOR clos procedimentos técnicos e operacionais que regem a
objeto deste Termo cle Colacoração,
d) monitorar, orientar, fiscalizar e avaliar a exeoução do objeto pactuado de forma articulada.
e) examinar e aprovar, quando propostas, as excepcionais reformulações do Plano de Trabalho.
f) examinar e aprovar as prestagões de contas dos recursos a serem alocados.
g) proceder á publicação do presente Termo de Colaboração;

10.2 O COLABORADOR, por seu turno, obrigar-se-á;
a) executar as atividades pactuadas no plano de trabalho aprovado;
b) comprovar a aplicação dos recursos financeiros cle confbrrnidacle com o objeto deste Termo de Colaboração;
c) propiciar aos técnicos credenciados pelo COLABORADO todos os meios e condições necessários ao
acompanhamento, à supervisão, ao controle e à fiscalização da execução clo Termo de Colaboração.
d) manter atualizada a escrituração contábil especifica clos atos e fatos relativos à execução do presente
Instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultaclos obtidos;
e) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução deste Termo de Colaboração, inclusive os
trabalhistas, previdenciários, sociais, flrscais e comerciais, não gerando para o COLABORADO obrigações ou
outro encargo de qualquer natureza;
f) prestar contas na forma estabelecida neste Instrumento, bem como quando solicitado;
g) adotar todas as medidas necessárias o bom desempenho da execução do Termo de Colaboração,
h) apresentar ao COLABORADO relatórios, com informações sucintas sobre o desenvolvimento do objeto
pactuado, número de benefícios revistos e avaliados quanto ao aspecto social, aspectos facilitadores e
difi cultadores na execução;
i) _manter em arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação de contas do gestor do
COLABORADO, pelo Tribunal de Contas do Estado do Cearâ, relativas ao exercício cla concessão, oJregistros
contábeis, com a identificação do objeto deste Termo de Colaboragão;
j) fazer constar nos Instrumentos a serem utilizaclos na consecução clo objeto ou em qualquer outra forma de
identificação e/ou divulgação o nome do Município de Amontada, resguardândo o mesmo déstaque em tamanho
e visualização;
k) observar as determinações da Lei Federal no 13.01912014 e do plano de trabalho aprovado, parte
integrante deste instnrmento, independente de transcrição.
l) O COLABORADOR será o único responsável e executor do objeto estabelecido neste termo de
COLABORAÇÃO, sendo vedada a execução clo presente instrumento poi ente diverso do acordaclo;
m) Plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo
aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original;
n) Fica designado como GESTOR DA PARCERIA, o Sr(a). DEUSIANE HOLANDA DE JESUS, para a
realização do acompanhamento do instrumento, tendo como base o Plano cle Trabalhó " o
correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de recursos financeiros;

11. DA EXECTJÇÃO DA PARCERTA
1 1.1. A execução I'ísica do objeto pactuado deverá observar as condições estatrelecidas no Termo de
Colaboração pactuado, no Plano de Trabalho aprovado, bem como na legislação competente.
11.2. A execução das ações previstas no Plano de Trabalho se sujeitam ao repasse do recurso financeiro.
11.3, A administração pública adotarâ as mediclas legais previstas na Lei Federal n" 13,01912014 nos
casos de execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com.

12. DA PRESTAÇÃO nU CONTAS E DA RESTTTUTÇÃO
12.1, Os selecionados por esse edital ficam obrigados a demonstrar á boa e regular aplicação dos valores
recebidos, mediante detalhada prestação de contas e cornprovação da execução do objeto,
dentro do prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do fim da vigência do termo de colaboraçâo e ao
término de cada exercício, constituída do relatório de cumprimento do objeto e ainda acompanhada dos
seguintes documentos:
a) relação de pagamentos efetuados com recursos liberados pelo COLABORADO;
b) conciliação bancária;
c) cópia de extrato de conta bancâria especifica;
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d) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária ind icaclâ
COLABORADO;
12.2. Em caso de não executar a parceria confbrme as características estabelecidas, o proponente
selecionado deverá devolver ao erário municipal os recursos financeiros correspondentes, atuälizädos na
forma prevista na legislação vigente,
12.3' o descumprimento da obrigação de prestar contas ensejará a inadimplência do COLABORADOR e a
instauração de Tomada de Contas Especial.
12'4- O COLABORADO realizará a prorrogação de ofício, por meio de apostilamento, diante do atraso na
liberação dos recursos financeiros previstos no cronogràma de desembolso do plano de Trabalho,
quando motivado exclusivamente pelo COLABORADO, em prazo correspondente ao período do atraso;
12.5-Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção àa parceria, ós saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à
administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pírblica, na forma
do art. 52 da Lei 13.01912014

13. DA VIGÊNCIA
13.1- O presente termo de colaboraçãoterátprazo de execução de e vigênciaaté31 de dezembro do copente
exercício financeiro, a partir da assinatura, podendo ser prorrogado mediante solicitação da organi zação da
sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser ãpresentada à adminisiraçao púù'licu 

"rn, 
no

mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto,
13'2- A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração deve ser feita pela administração pública
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada aó exato período do atraso
verificado.

14. DA DENÚNCIA E RESCIS.ÄO
14'1 O presente termo de colaboração poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de
pleno direito, independentemente <le interpelação judicial ou extrajudicial, por dàscumprirnento das normas
estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquôr de suai cláusulas óu condições, ou pela
superveniência de norma legal ou fato que tome material ou formalmente inexequível.
l4'2 Constituem, particularmente, motivos de rescisão, a constatação de descumprimento de quaisquer das
exigências fixadas nas normas e diretrizes que regularn este Termo de Colaboraçãò, especialmente quanto ao
cumprimento do plano de trabalho;
14.3 E facultado aos parlícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com antecedência não inferior a 60
(sessenta) dias;

ls. sANÇOtrS
15.1 Pela execugão da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da I-ei 13,019 e da
legislação específìca, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da
sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e irnpedin-rento de celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora. por prazo nã,o
superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidadepara participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja prornovida a reabilitação perante a própria autoriclade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pÍrblica pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IL

15.2 As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva da Secretaria Municipal,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, ¡rodendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

ø
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16'l' A Prefeitura Municipal de AMONT'ADA e a Comissão Especial tle Seleção ficam isentas de
responsabilidades sobre fatos decorrentes clo uso inclevido ou sem avtorização de imagens e/ou obras de
terceiros, respondendo por isso, exclusivamente, .o proponente do projeio, no, termos da legislação
especifìca" sem prejuízo da responsabilidade civil, criminal e administraiivi.
l6'2' os proponentes-que tiverem seus projetos selecionados cornprometem-se a divulgar o apoio da prefeitura
Municipal de AMONTADA, por intennédio da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e
Cultura em quaisquer projetos gráficos associados ao produto final e sua divulga ção (cartazes, folders,
panfletos, peças de vídeo, publicações e outros),
16'3' O apoio da Prefeitura Municipal de AMONTADA/CE deve ser também verbalmente citado to,Jas as
entrevistas e notas pelo proponente à imprensa (rádio, jornal impresso, TV e internet), bem como
mencionado em todas as apresentações de lançamento ou divuigação do projeto.
16.4. A Prefeitura Municipal reserva-se no direito cle alterar o presente Edital, por conveniência c1a
administração, sem prejuízo para as ações aqui previstas e sem que caiba às entidacles proponentes direitos a
quaisquer indenizações;
l6'5. Os casos omissos neste Edital serãci clecidirios pela Comissão Especial de Seleção.

Amontada-CB,29 de outubro de2024

usrane a e
Secretária de'l'urismo, Desenvolvimento e Cultura
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, ANEXO I

PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE

A comissão de seleção da chamada pública n'24.10.01 12024,04-iETUDEC

NOME DA oRcANzaçÃo DA socrEDADE cr\¡rr_:
CNPJ NO

RnouEnrprnxrq nn rNscnrcto
nnrrar, qn cnaM.tM oz¿.o¿-snruonc

REPRESENTANTE LEGAI-:
RG E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

Amontada/Ce, _de

.¿\ Otganização da Sociedacle Civil, devidarnente qualificada acima, encaminha à Comissão de
Seleção o Plano de Trabalho com vistas a inscrição e a concorrer ao edital de chamada priblica
supramencionada, acompanhado da documentação necessária, ao tempo em que declaro äu" as
informações nele contidas são de minha inteira responsabilidade, podendo vir a ser comprovadas a qualquer
tempo.

de 2024

ASSINATUIIA DO REPRESEIITANTE LEGAL

PRI::l'lìl'l'l.iKÅ l)fi ¡\¡\{()ì\,j'l AlrÀ
CNll"lJ: 06.1,i82.4.'a!ll$ÇAýril / C<;þ: ûb ÿ2A.2.2A.e

,Av Gonôrål illiÞ¡o {io 5ântos, i3"tr3 i CËP: rj2.540-OO0
wýr'wåmon tofia.ce. ç]ov h r
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AI{EXO II
PLAIìIO DE TRABALHO

SECRETARTA DE TURrsMo, DEsÐNvoLvrMENTo ncoNôMrco E cuLTURA
FOMENTO 2024

Pf ,ANCI DE TRABALHO

LOBADO: Município de Amontacla, através da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e

OLABORADOR:

LABORADOR:
J:

ereço:

Corrente:
cla:

raça de Pagamento:
ável legal:

ereçO:

alor Global: R$ 60.100,00 (sesseta mil e cem reais);

de Execução: até 3 1 de dezembro de 2024, apafür da assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e
legais

r:

cooPERAÇAO
NA AREA DOS

MU']'UA, COLIMANDO O DESENVOLVIMENTO E INTENSIFICAÇÃO DAS
TURISMO E CULT.URA, COMO FORIyIA DE FOMENTAR AS ATIVIDADES

TURAIS NAUTICAS E TT]RÍSTICAS, POR OCASIAO DA REALIZAÇÃO PE XXVI REGATA DE
S DA PRAIA DE ICARAÍ, NO I\4UNICÍPIO DE AM ONTADA

' Descrever com clareza a realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo
sa realidade .e. as atividades otr projetos e nxetas a serern atingidas através de Fotnento, eyìdenciando

econômicos e sociais a serem alcançados pela comunidade e pelo Mtmici¡tio, a
grd,fica a ser alendida, bem como a descrição ds ncce,ssidade do proponente conveniat,com o Municipio

interesse mútuo entre o proponente e o concedentc.

GIA DE

Descrever com clareza a reali¡Jade que como serd execulado o ob.jeto da pctrceriu, de como a

CNPJr 0ô, 5i32.44!l/00û1-il / CGI-: ü6.$2ü. 22r¡.ö
Av. Gônerêl A¡ípio dÕ gantos. 1343 i CçP: 6?,ii4O-0OO

v,,ww..rmontådê.co. gov trt'

,ø
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CATEGORIAS DA REGATA E SUAS FREMIAÇOES

CATEGORIAS TROTÉUS ES
10 3.1 50 00

^oz - R$ 2.s2
30L - R$ 1.26
40L - R$ 1.0 00
50 -R$ 787 50

Paqueta Pequena 8

Valor Total - RS 8.767
10 -- R$ 3.1s0 00
20L - R$ 2.52

- R$ 1.23'L
4o Lugar - R$ 1.050,00
5o Lugar - R$ 787,50

Paqueta Média 8

Valor Total - R.$ 8.767,50
10 - R$ 3.15
20L 2.52
30L - R$ 1.2 00

05
o4 00_R$
o

5 _R$ 787 50

Paqueta Grande I

Valor Total - R$ 8.767,50
10L 3.l s

20 r, - R$ 2.s 0

30 - R$ r.260 00
40 - R$ r.0s0 00
50 _R$ 787 50

Canoa PP I

Valor Total - R$ 8.767
loL -R$3.r 0

20 - R$ 2.520 00
30 - R$ 1 .260,00
40 1.05

50L _R$ 787 0

Canoa Enxarcada B

ValoÍ Total - R$ 8.767
10 - R$ 3. 1s0 00
2o Lu - R$ 2.s20 00
3o - R$ 1.260 00
4"L - R$ 1.05

50L _R$ 787 0

Canoa Grande 8

Valor Total - R$ 8.767
06 Categorias 48 Trofeus Valor Global -R$

EVENTO QUANTIDADE DE
TROFÉUS

VALOII
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

Regata de Canoas de Icaraí 48 R$ 87,s0 R$ 4.200,00

VALOR GLOBAL R$ 4.2

COORDENA

EVENTO QUANTIDADE DE
PESSOAS

VALOR

POR
PESSOA

VALOR
TOTAL

Regata de Canoas de Icaraí 03 R.$ L098,33 RS 3.294,99

,,&wy&qprtämq*m
1.å*V tí!+1.4.3 l$t-t ÿel **f, i:,1...

l)ßlr:Fl:t'l't i¡1..1 l)li r\\lON'l'¡\l).{
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VALOR GLOBAL R$
SUBTOTAT GERAI..... aa.aaaattaarra..aa..aaaa.a...... R$ 60.1

osgR.Ã, EMDEFINIDO JUNTOCON ACOM ARIASECRET DE
DERAMA DESEMBOLSO

VIMENTODESENVOL EgcoNot\4lco TURACUL

de 2024

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Amontada/CE, _de

PR fIF TìTT'URA $I.: /\ilIONI,{ DA
(:NPJ: 0(i.5t2.¿i49lO0O't.91 / CGF; ü$.920.22O-t

,Av. íiolr('}têl ,iiiijjo do fiôntc's. l;J,tr:.i i CËp: üZ.ti4O-t00
yiw !v. âmon !¿lcla. I t). $ ()v l-1r
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ANEXO III

nncr,¡.nacÃo

NoME DA oRcANrueçÃo DA socrEDADE crv[
CNPJ NO

REPRESENTANTE LEGAL:
RG E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

A Organização da Sociedade Civil, deviilamente qualificada acima, DECLARA, para os
devidos fins que não possui como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de
órgão ou entidade da Administração Pública do Municipio de AMONTADA, nem seus respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidadé, até o
segundo grau, estando de acordo com os termos do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
No 24. 10.01 /2024.04-SETUDEC.

Amontada/CE, _de de 2024

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

l)RliItil'l'ti ll¡\ DIì,\M0NIIAl);\
CNI:¡J: il6.Illû2.449/QAOT9I I (,CiF: Q6.92ç,22Ct. 6

A\¿ Genêrôi Alíp¡t do sãntos. 1343 i Ctþ: |î2.540"OOC)
wÿJw.åmôntâdå.co.govbr

ý
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ANEXO IV

oncr,anaÇÄo

NoME DA oRcAulzeç,Ã,o DA SocIEDADE cIVrL:
CNPJ N"
REPRESENTANTE LEGAL:
RG E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

A Oryanização da Sociedade Civil, devidamente qualificada acima, DECLARA, para os
devidos fins que não possui, em seu quadro permanente, dirigentes, servidores, colaboradores e
terceirizados pertencentes ao quadro de servidores ativos na Prefeitura Municipal de AMONTADA,
estando de acordo com os termos do EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO No 24.10.0112024.04-
SETUDEC.

Amontada/CE, de de 2024

ASSINAT'UM DO REPRESENTANTE LEGAL

Pnritfi rI.uRÂ Ð ri ..\tl0N'r ÂD,{
CN[¡J: 06, 5S2,449/C00 1 -ÿl / üGF : l.l$.92ü.22(, "f,

A,r Gênerôl Alip¡,1 do Sônt.Js. 13"13 | t'j[Þ:62.540.OOi)
www âmônt,1d"1.cô.9ôvbr

0
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.{NEXO V
TERMO DE COL.{BORACAO

TERMo DE colABonaçÃo No
24.10.0t/2024.04--_, QUE ENTRE SI
CBLEBRAM A PREF'EITURA
MUNICIPAL DE AMONTADA, ATRAVES
DA SECRETARIA DE TURISMO,
DESENVoLvIMENTo ncoxôtrrco E
CULTURA, E O(A)

. 
PARA O

O MUNfCÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica cle direito público interno, inscrito no CNPJ. sob o no
06.582.44910001-91, com sede àAvenida General Alípio dos Santos, 1353, Centro, na cidacle de Amontada,
Estado do Ceará, através da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, neste ato re-
presentada pela Sra. DEUSIANE HOLANDA DE JESUS, Secretária de Turismo, Desenvolvimento
Econômico e Cultura, doravante denominado de COLABORADO, e do outro lado, o(a)

, inscrito no CNPJ sob o no , com sede
no(a)-'representado(a)porseu(sua)representantelegal,
o(a) Sr(a). , portador(a) do RG no e

,¡!

nscrito no CPF sob o no , doravante denominado
COLABORADOR' firmam o presente termo de colaboraçáo, com fundamento na Lei
Federal no 13.01912014 e no Chamamento Púrblico no 24.10.0112024.O4-SETUDEC, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

cLÁusuLA rRTMETRA - oBJBTo E DA FINDAMENTAÇÃo r,rcar,
1.1 CHAMADA PÚBLICA VISANDO A COOPERAÇÃO VIÚTUA, COLIMANDO O
DESENVOLVIMENTO E INTENSIFICAÇAO DAS AÇOES NA ÁREA DO TUzuSMO E

CULTURA, COMO FORMA DE FOMENTAR AS ATIVIDADES CULTURAIS NAUTICAS E
TURÍSTICAS, POR OCASI,Ã,O DA REALIZAÇÃ\O DA XXVI REGATA DE CANOAS DA PRAIA
DE ICARAÍ, NO MUNICÍPIO DE AMONTADA.
1,2 O presente Termo de Colaboração é celebrado eom fundamento na Lei Federal no 13,01912014 e
no Chamamento Público n" 24.10.0112024.04-SETUDEC

CLAUSULA SEGUNDA - DOS RECTIRSOS FINANCEIROS

2.1 O COLABORADOR receberá o valor estimado cle até R$
para execução das parcerias e serão liberados em parcelas de acordo com o Plano de Trabalhq, que faz
parte integrante do presente instrumento (anexo único), pagos preferenciahnente através cle transferência
bancária para a conta de titularidade do COLABORADOR.
2,2 As despesas correão à conta daa dotação orçamentaria: 1502.13,392.0701,2.082-P,A.M.C,F,A.I.S,
Elemento de Despesas: 3.3.00.39.00, Fonte de Recursos: 1500000000.

CLÁUSULA TBRCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

3,1 O COLABORADO obrigar-se-á:
a) promover o repasse dos recursos financeiros para execução do objeto, de acordo com o Cronograma e

Desembolso estabelecido no Plano de Trabalho, observando a disponibilidade financeira e as normas
legais pertinentes:
b) acompanhar o cumprimento das metas e objetivos nos prazos estabelecidos;

l)l¡l::1,'J;:l'l¡1.iH^ l)li ÅllO\i'l'¿\l)Å
C N [)J : {.)(;. l]f rì2. ri ¿ì î.)/0O0 t 91 / r:.)(jl:: . e{i.g'lt.:.\.'2'2i:.). ä

A!'. (:enêf"rl ÁiíDic dú !¿rnlris. 134.3 i il)¡f)r lJ2.liao.ilct.)

"Tÿ,'vì',.ôtÎÕntacla.c9.9 
Lì\¿ b I
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c) fixar e dar ciência ao COLABORADOR clos procedimentos técnicos e operacionais que
execução do objeto deste Convênio.
d) monitorar, orientar, ftscalizar e avaliar a execução do objeto pactuado de forma articulada.
e) examinar e aprovar, quando propostas, as excepoionais reformulações do Plano de Trabalho
f) examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos a serem alocados.
g) proceder a publicação do presente Tenno de Colaboração;

3.2 O COLABORADOR, por seu turno, obrigar-se-á:
a) executar as atividades pactuadas no plano cle trabalho aprovado;
b) comprovar a apltcação dos recursos financeiros de conformidade com o objeto cleste Termo de
Colaboração;
c) propiciar aos técnicos credenciados pela COLABORADO todos os meios e condições necessários ao
acompanhamento, à supervisão, ao controle e à fiscalização da execução do Termo de Colaboração.
d) nranter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução do presente
Instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;
e) responsabilizar-se por todos os encargos decorentes da execução deste Termo de Colaboração,
inclusive os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, não gerando paru a
COLABORADO obrigações ou outro encargo de qualquer natureza;
f) prestar contas na forma estabelecida neste Instrumento, bem como quando solicitado;
g) adotar todas as rnedidas necessárias o bom desempenho da execução do Termo de Colaboração.
h) apresentar ao COLABORADO relatórios, com informações sucintas sobre o desenvolvimento do
objeto pactuado, número de benefícios revistos e avaliados quanto ao aspecto social, aspectos
facilitadores e difìcultadores na execução;
i) manter em arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação de contas do gestor do
COLABORADO, pelo Tribunal de Contas do Estado clo Ceará, relativas ao exercício da concessão, os
registros contábeis, com a identificação do objeto deste Termo de Colaboração;
j) fazer constar nos Instrumentos a serem utilizados na consecução do objeto ou em qualquer outra forma
de identificação e/ou divulgação o nome do Município de Amontada, resguardando o mçsmo destaque em
tamanho e visualizagão;
k) observar as determinações da Lei Fecleral no 13.AlgD014 e do plano de trabalho aprovado, parte
integrante deste instrumento, independente de transcrição.
l) O COLABORADOR será o único responsável e executor do objeto estabelecido neste termo de
COLABORAÇÃO, sendo vedada a execução do presente instrumento por ente diverso clo acordado;
m) Plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original;
n) Fica designado como GESTOR DA PARCERIA, o Sr(a). DEUSIANE HOI-ANDA DE JESUS,
CPF 035,983.093-50, parearealizaçã,o clo acompanhamento do instrumento, tendo como base
o Plano de Trabalho e o correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de
recursos financeiros;

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇAO DA PARCERIA
4.1. A execução física do objeto pactuado deverá observar as condições estabelecidas no Termo de
Colaboragão pactuado, no Plano de Trabalho aprovado, bem como na legislação competente.
4.2. A execução das ações previstas no Plano de Trabalho se sujeitam ao repasse do recurso financeiro.
4.3. A administração pública adotarâ as medidas legais previstas na Lei Federal no 13.01912014
nos casos de execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho.
4.4. Fica designado como GESTOR DA PARCERIA, o Sr(a). DEUSIANE HOLANDA DE JESUS,
CPF 035.983,093-50, para a realização do acompanhamento do instrumento, tendo como base
o Plano de Trabalho e o correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de

recursos financeiros;

ú
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cr,Áusur,A eUINTA - DA pRnsraçÃo DE coNTAS E DA RESTITUIÇÃo
5.1. Os selecionados por esse edita"l ficarn obrigados a demonstrar a boa e regular apl

sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;

PR f:llrlìl'llllìÅ fi li Å;\l{)N'li¡.|);t
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valores recebidos, mediante detalhada prestação cle contas e comprovação da execução
dentro do prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do fim da vigência do termo de colaboração e
ao término de cada exercício, constituícla do relatório de cumprimento do objeto e ainda acompanhada
do S seguintes documentos:
a) relação de pagarnentos efetuados com recursos liberados pela COLABoRADO;
b) conciliação bancária;
c) cópia de extrato de conta bancária especifica;
d) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicaclos, quanclo houver, à conta bancária inclicacla
pelo COLABORADO;
5.2. Ern caso de não executar a parceria conforme as características estabelecidas, o proponente
selecionado deverá devolver ao erário municipal os recursos financeiros correipoidentes,
atualizados na forma prevista na legislação vigente.
5.3. O descumprimento da obrigaçõo de prestar contas ensejará a inadimplência do COLABORADOR e a
instauração cle Tomada de Contas Especial.
5.4- O COLABORADO realizará a prorrogação de ofício, por meio de apostilamento, diante do atraso
na liberação dos recursos financeiros previstos no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho, quando motivaclo exclusivamente pelo COLABORADO, em prazo correspondente ao
período do atraso;
5'5-Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações fìnanceiras realizadas, serão
devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciacla pela autoridáde competente cla
administração pública, na forma do art. 52 daLei 13.0lgl\0l4.
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CLAUSULA SEXTA - DA VIGENCIA
6.1- O presente termo de colaboração terâprazo de execução e vigência até31de dezembro do corrente
exercício financeiro, a partir da assinatura, poctendo ser prorrogado mediante solicitação da organização
da sociedade civil, clevidamente formalizacla e justificada, a ser apresentada à administração pública em,
no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto,
6.2- A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração deve ser f'eita pela administração
pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do
atraso verificado.

CLÁIJSULA SÉTIMA - DA DBNÚNcIA E REScISÃo

7.1 O presente termo de colaboraçâo poclerá ser denr¡nciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido
de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das
normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou
condições, ou pela superveniência de norma legal ou fato que tome material ou formalmente inexequível.
7,2 Constituem, pafticularmente, motivos de rescisão, a constatação de descumprimento cle quaisquer das
exigências fixadas nas normas e diretrizes que regulam este Termo de Colaboração, especiahnente quanto
ao cumprimento do plano de trabalho;
7,3 É facultado aos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tentpo, com antecedência não
inferior a.60 (sessenta) dias; :

cLÁusuLA OTTAVA - DAS SANÇOES
8. 1 Pela execução da parceria em desacordo corn o plano de trabalho e com as norïnas da l,ei 1 3,01 9 e da
legislação específica, a administração pública poderá, garantida a ¡rrévia defesa, aplicar à organização da
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II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar p*"".iä
contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, po,,r

não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.
8.2 As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Secretário Municipal,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista,
podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

CLÁUSULA NONA _ DA PUBLICAçÃO
9,1 Este Termo de Colaboração será publicado por extrato, como condição de sua eficácia, providencia
esta a ser adotada pelo COLABORADO;

CLÁUSULA DÉCIMA. Do FoRo

10.1 É competente para dirimir qualquer dúvida resultante do presente termo de colaboração o Foro
da Cidade de AMONTADA - Estado do Ceará.

E, por estarem assim justas e de acordo, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus
jurídicos e legais efeitos.

AMONTADA (CE),____de de 2024

Deusiane Holanda de Jesus
Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura

COLABORADO

ASSINATURA DO C OLAB ORAD O

Testemunhas:
1)

CPF:

2)
CPF:
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